
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.756 - RN (2012/0216774-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN 
PROCURADORA : CLÁUDIA BEATRIZ SILVA DE SOUZA VELOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARINALDO DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : CLEONICE BRITO LIMA GURGEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. ILEGALIDADE 
DO ATO DECLARADO PELO PODER JUDICIÁRIO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui o entendimento de que o prazo prescricional 
está submetido ao princípio da actio nata, segundo o qual a prescrição se inicia quando 
possível ao titular do direito reclamar contra a situação antijurídica.  Precedentes: REsp 
825.925/RS, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias, Desembargador convocado do 
TRF 1ª Região, Segunda Turma, DJe 23/4/2008; REsp 718.269/MA, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 29/3/2005.
2. No caso sub examine não há falar em ocorrência da prescrição, uma vez que a 
sentença que anulou o ato de demissão do servidor transitou em julgado em 17/12/2004 
e a ação objetivando a indenização por dano moral foi ajuizada em 6/11/2008, antes, 
portanto, do decurso do prazo prescricional.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 28 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.756 - RN (2012/0216774-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN 
PROCURADORA : CLÁUDIA BEATRIZ SILVA DE SOUZA VELOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARINALDO DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : CLEONICE BRITO LIMA GURGEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN contra decisão, 

assim ementada (fl. 763):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. DEMISSÃO. ILEGALIDADE DO ATO DECLARADO PELO PODER 
JUDICIÁRIO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante repisa os argumentos expostos no 

recurso especial concernentes à ocorrência da prescrição, aduzindo, em suma, que "tendo a decisão 

judicial que anulou o ato de demissão transitado em julgado em 17.12.2004, o termo ad quem para 

postular em juízo a indenização moral ocorreu em 17.06.2007, quando passados dois anos e meio do 

trânsito em julgado, em razão da interrupção do prazo prescricional operada pela citação. Logo, não 

sendo observado tal período, inexiste suporte legal para acolher a pretensão autoral" (fl. 772).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. É o relatório. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.756 - RN (2012/0216774-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. ILEGALIDADE 
DO ATO DECLARADO PELO PODER JUDICIÁRIO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui o entendimento de que o prazo prescricional 
está submetido ao princípio da actio nata, segundo o qual a prescrição se inicia quando 
possível ao titular do direito reclamar contra a situação antijurídica.  Precedentes: REsp 
825.925/RS, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias, Desembargador convocado do 
TRF 1ª Região, Segunda Turma, DJe 23/4/2008; REsp 718.269/MA, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 29/3/2005.
2. No caso sub examine não há falar em ocorrência da prescrição, uma vez que a 
sentença que anulou o ato de demissão do servidor transitou em julgado em 17/12/2004 
e a ação objetivando a indenização por dano moral foi ajuizada em 6/11/2008, antes, 
portanto, do decurso do prazo prescricional.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo 

regimental não merece acolhimento.

Esta Corte Superior de Justiça possui o entendimento de que o prazo prescricional está 

submetido ao princípio da actio nata, segundo o qual a prescrição se inicia quando possível ao titular 

do direito reclamar contra a situação antijurídica.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO. 
ANULAÇÃO DA NOMEAÇÃO. ILEGALIDADE DO ATO DECLARADO PELO 
PODER JUDICIÁRIO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL.
[...]
3. O termo a quo para o prazo prescricional inicia-se quando possível ao titular do 
direito reclamar contra a situação antijurídica, o que, no presente caso, ocorreu com 
o trânsito em julgado da sentença que determinou sua posse em cargo público.
[...]
6. Recurso especial do autor provido para afastar a prescrição. Recurso especial da 
Escola Agrotécnica Federal de São Vicente do Sul conhecido, mas improvido (REsp 
825.925/RS, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias, Desembargador convocado 
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do TRF 1ª Região, Segunda Turma, DJe 23/4/2008).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
INABILITAÇÃO EM EXAME PSICOTÉCNICO, POSTERIORMENTE 
CONSIDERADO ILEGÍTIMO POR SENTENÇA JUDICIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. DATA DO ATO 
OU FATO LESIVO. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL PELO AJUIZAMENTO DE DEMANDA QUESTIONANDO A 
ILICITUDE DA CONDUTA. DANO MORAL. INVIABILIDADE, NO CASO, DE 
EXAMINAR O VALOR DA CONDENAÇÃO (SÚMULA 07/STJ).
1. Em nosso sistema, o prazo prescricional está submetido ao princípio da actio 
nata: seu termo inicial é a data a partir da qual a ação poderia ter sido proposta. É 
assim também em relação às dívidas da Fazenda Pública, cujas ações, segundo texto 
expresso de lei, "prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual 
se originarem" (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. No caso, a lesão ao direito, que fez nascer a pretensão à indenização, decorreu do 
ato que eliminou o candidato do concurso, razão pela qual o prazo da prescrição teve 
início na data da cientificação do ato lesivo.
3. Todavia, a propositura de demanda (mandado de segurança) para ver reconhecida 
a ilegitimidade do exame psicotécnico (e, portanto, da ilicitude da conduta do agente, 
que é pressuposto da responsabilidade  civil, ainda que objetiva), constituiu causa 
interruptiva do prazo prescricional para a ação indenizatória, nos termos do art. 172, 
II, do CC/16 (art. 202, I, do CC/2002) e do art. 219 do CPC.
[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido (REsp 
718.269/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 
29/3/2005).

No caso sub examine não há falar em ocorrência da prescrição, uma vez que a sentença 

que anulou o ato de demissão do servidor transitou em julgado em 17/12/2004 e a ação objetivando a 

indenização por dano moral foi ajuizada em 6/11/2008, antes, portanto, do decurso do prazo 

prescricional.

Assim, não trazendo a agravante qualquer argumento apto a infirmar o entendimento 

externado, deve a decisão agravada ser mantida in totum.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0216774-4 REsp 1.348.756 / RN

Números Origem:  200884000119077  20088400011907701  9700092348

EM MESA JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN
PROCURADOR : MARIA INEZ LIRA GOMES DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ARINALDO DA SILVA GOMES
ADVOGADO : CLEONICE BRITO LIMA GURGEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN
PROCURADORA : CLÁUDIA BEATRIZ SILVA DE SOUZA VELOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARINALDO DA SILVA GOMES
ADVOGADO : CLEONICE BRITO LIMA GURGEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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